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g) As remunerações totais, fixas e variáveis, auferidas por cada um 
dos administradores, em cada ano, bem como as remunerações auferidas 
por cada membro do órgão de fiscalização;

Estatuto Remuneratório fixado pela Acta n.º 1 de 29 de Junho de 2009 
da Comissão de Fixação de Remunerações da STCP.

Tendo em atenção o determinado pela Lei n.º 12-A/2010, de 30 de 
Junho, foi aplicado a todos os membros do Conselho de Administração 
o corte de 5 % nas remunerações a partir do mês de Junho inclusive e, 
no início de Janeiro de 2011, nova redução de 10 %, com base na Lei 
n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro.

Apesar do grau de cumprimento do Contrato de Gestão relativo a 
2009 não foi auferida pelos membros do Conselho de Administração 
em 2010 a remuneração variável contratual, de acordo com as medidas 
tomadas no âmbito do PEC.

1) Mesa Assembleia Geral

Presidente — Senha de Presença no valor de € 615,98 euros (seis-
centos e quinze euros e noventa e oito cêntimos).

Vice-Presidente — Senha de Presença no valor de € 466,56 euros 
(quatrocentos e sessenta e seis euros e cinquenta e seis cêntimos).

Secretário — Senha de Presença no valor de € 344,14 euros (trezentos 
e quarenta e quatro euros e catorze cêntimos).

2) Conselho Administração

Presidente:

Remuneração Fixa: remuneração mensal ilíquida de € 6.923, 26, 
paga 14 vezes por ano;

Remuneração Variável Anual: atribuição de componente variável 
anual da remuneração, que se fixa num máximo de 35 % da respectiva 
componente fixa da remuneração, em função do cumprimento dos ob-
jectivos anuais definidos no Contrato de Gestão.

Vogais:

Remuneração Fixa: remuneração mensal ilíquida de € 6.028,52, paga 
14 vezes por ano;

Remuneração Variável Anual: atribuição de componente variável 
anual da remuneração, que se fixa num máximo de 35 % da respectiva 
componente fixa da remuneração, em função do cumprimento dos ob-
jectivos anuais definidos no Contrato de Gestão.

Os membros do Conselho de Administração beneficiam, ainda, das 
seguintes regalias ou benefícios remuneratórios:

a) Benefícios sociais de aplicação generalizada a todos os trabalha-
dores da Sociedade:

b) Automóvel: atribuição, para utilização pessoal, de uma viatura de 
serviço até ao limite de renda de 1.000 euros mensais para o Presidente 
e de 900 euros para os restantes membros. O limite máximo para os 
encargos médios mensais com combustível foi fixado pelo Conselho de 
Administração em 250 euros, tendo em consideração as necessidades e 
a prática em vigor na Sociedade;

c) Telemóvel: utilização de telemóvel de serviço, cujo limite máximo 
para os encargos médios mensais foi fixado pelo Conselho de Adminis-
tração em 150 euros, tendo em consideração as necessidades e a prática 
em vigor na Sociedade.

A eventual utilização de cartão de crédito da Sociedade destina-se, 
exclusivamente, a fazer face a despesas de serviço, devidamente com-
provadas, inerentes ao exercício das respectivas funções ao serviço da 
Sociedade.

3) Conselho Fiscal

Presidente:

Remuneração mensal ilíquida correspondente a 20 % da remuneração 
mensal ilíquida atribuída ao Presidente do Conselho de Administração, 
paga 14 vezes por ano.

Vogais:

Remuneração mensal ilíquida correspondente a 15 % da remuneração 
mensal ilíquida atribuída ao Presidente do Conselho de Administração, 
paga 14 vezes por ano.

Para os membros do Conselho Fiscal, a remuneração ilíquida fixada 
foi aplicada desde 21 de Abril de 2008, tendo sido considerada como 
base de incidência até 6 de Abril de 2009, a remuneração de € 5.675,94 
euros.

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.
Declaração de rectificação n.º 760/2011

Por ter sido publicada com inexactidão a deliberação n.º 555/2010, 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 23 de Março de 2010, a 
p. 14691, rectifica -se que onde se lê «autorizado o regime de trabalho 
a tempo parcial de 28 horas semanais, nos termos do artigo 142.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro» deve ler -se «autorizado o regime de 
trabalho de semana de quatro dias, nos termos do Decreto -Lei n.º 325/99, 
de 18 de Agosto». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas.)

19 de Abril de 2011. — O Presidente Interino do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Mestre.

204601726 

 Declaração de rectificação n.º 761/2011
Por ter sido publicado com inexactidão na deliberação n.º 1622/2010, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 176, a p. 46686, de 
9 de Setembro de 2010, rectifica -se que onde se lê «autorizada a 
praticar o regime de trabalho a tempo parcial com a redução do seu 
horário para de 28 horas semanais, ao abrigo do artigo 142.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro» deve ler -se «autorizada a praticar o 
regime de trabalho de semana de 4 dias, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 325/99, de 18 de Agosto». (Não carece de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2011. — O Presidente Interino do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Mestre.

204601864 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.
Deliberação (extracto) n.º 1070/2011

Por deliberação de 30 de Março de 2011 do Conselho de Administra-
ção da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE:

Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha, assistente graduado sénior de 
medicina geral e familiar, autorizada a redução do seu horário sema-
nal (para 37 horas), ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de Março, alterado pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/2007, de 23 de Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

6 -04 -2011. — O Presidente do Conselho de Administração, Doutor 
António Henriques Martins Guerreiro.

204603232 

 Deliberação (extracto) n.º 1071/2011
Por deliberação de 06 de Abril de 2011 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE:
Manuel José Reino Pires, assistente graduado sénior de medicina 

geral e familiar, autorizada a redução do seu horário semanal (de 42 
horas para 41 horas), ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de Março alterado pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/2007, de 23 de Fevereiro. Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

13 -04 -2011.— O Presidente do Conselho de Administração, Doutor 
António Henriques Martins Guerreiro.

204603143 

Revisor Oficial de Contas
Por deliberação unânime por escrito tomada pelo accionista Estado em 

9 de Setembro de 2009, sob proposta do Conselho Fiscal, foi eleita como 
Revisor Oficial de Contas da STCP, S. A. , para o triénio 2009/2011, a 
Sociedade António Magalhães e Carlos Santos, S.R.O.C., representada 
pelo Dr. Carlos Alberto Freitas dos Santos.

A remuneração do Revisor Oficial de Contas ficou fixada em quinze 
mil e seiscentos euros de honorários, a pagar em duodécimos mensais 
de mil e trezentos euros, tendo-se procedido à formalização do respec-
tivo contrato.

h) Outros elementos que sejam fixados em resolução do Conselho 
de Ministros.

Não Aplicável.
19 de Abril de 2011. — A Presidente do Conselho de Administração, 

Fernanda Meneses.
204602674 




